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ADPF 991 / DF 

DESPACHO: 
Avoco os autos.
Ainda estão em curso prazos referentes à anterior decisão proferida 

no processo.
Nesse  ínterim,  é  mister  apontar  que  a  presente  arguição  de 

descumprimento  de  preceito  fundamental  tem  feição  nitidamente 
estrutural e, por isso, destina-se a implementar as medidas necessárias, 
determinadas  e  reconhecidas  pelo  Plenário,  de  modo  a  efetivar  uma 
política  pública  institucional  que  permita  assegurar  as  condições  de 
sobrevivência  e  garantia  territorial  aos  povos  indígenas  isolados  e  de 
recente  contato  brasileiros,  conforme  assegurado  pela  Constituição  da 
República. 

Diante  da  complexidade  da  causa,  sem  prejuízo  do  regular 
transcurso dos prazos judiciais em aberto, determino a remessa dos autos 
ao  Núcleo  de  Processos  Estruturais  e  Complexos  (NUPEC)  deste 
Supremo  Tribunal  Federal,  para  auxílio  no  acompanhamento  e 
monitoramento das ações e providências determinadas no presente feito.

Publique-se. 
Brasília, 13 de junho de 2024. 

Ministro EDSON FACHIN

Relator
Documento assinado digitalmente

 

2 

Supremo Tribunal Federal

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 1022-1943-E380-B2B2 e senha 293B-2899-8D17-C641


		2024-06-13T10:50:31-0300
	LUIZ EDSON FACHIN
	Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarDocumento.asp sob o código 1022-1943-E380-B2B2 e senha 293B-2899-8D17-C641




